
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.308.277 - SP (2010/0085212-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAMILA ROCHA SCHWENCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : CECÍLIA PELEGRINI DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CAVALLARO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO APOSENTADO. FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO. PENSÃO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.
1. O STJ firmou o entendimento de que, nas hipóteses em que os servidores 
públicos (aposentados e pensionistas da extinta Fepasa) buscam complementação 
do benefício previdenciário, incide a Súmula 85/STJ .
2- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de outubro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.308.277 - SP (2010/0085212-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAMILA ROCHA SCHWENCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : CECÍLIA PELEGRINI DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CAVALLARO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu Agravo de Instrumento (fls. 

248-249, e-STJ).

No Regimental, a parte agravante alega, em suma (fls. 254-255, e-STJ):

É inconteste que a prescrição do fundo de direito na hipótese dos 
autos, a teor do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, deve ser contada da actio nata, 
que, in casu, conforme quadro fático delimitado pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo, teve como termo inicial maio de 1996. E, medida em que a ação somente 
foi ajuizada em junho de 2004 inevitavelmente já se encontrava consumado o 
prazo prescricional de cinco anos para os recorridos postularem seu direito às 
diferenças de complementação de aposentadoria dos inativos e o valor do salário 
dos ativos.

Requer a reforma do decisum com o intuito de que seja reconhecida a 

prescrição do fundo de direito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.308.277 - SP (2010/0085212-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 27.9.2010.

Conforme registrado na decisão recorrida, o Tribunal Estadual, ao dirimir a 

controvérsia, afastou a preliminar de prescrição, visto que, na hipótese versada nos autos, "o 

pleito dos autores diz respeito a complementação de proventos e, como tal, se trata de relação 

de trato sucessivo" (fl. 180, e-STJ).

Contra esse fundamento interpôs-se: Recurso Especial, não admitido; Agravo 

de Instrumento, não provido, e, agora, o presente Regimental.

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido do acórdão proferido 

pelo Tribunal Estadual. A propósito cito recentes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO 
APOSENTADO. FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO. URV. PENSÃO. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85 DO 
STJ.

1- Esta Corte já firmou o entendimento de que incide o enunciado 
nº 85/STJ nas hipóteses em que os servidores públicos buscam a conversão de 
seus salários em URV, o que inclui os aposentados e pensionistas da extinta 
Fepasa.

2- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1102984/SP, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 23/03/2010, DJe 19/04/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - É devida, pela União, a complementação da pensão do 
beneficiário de ferroviário, para equipará-la com os valores percebidos pelos 
ferroviários da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 8.186/91.

Precedentes.
II - Nas demandas nas quais se busque a revisão de benefício 
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previdenciário, inclusive a complementação da aposentadoria, a prescrição não 
atinge o próprio fundo de direito, mas tão-somente as parcelas anteriores ao 
qüinqüênio que antecedeu à propositura da demanda (trato sucessivo). Aplicação 
da Súmula n. 85/STJ.

III - As regras de fixação de  honorários em desfavor da Fazenda 
Pública permitem o arbitramento da verba honorária em percentual abaixo do 
mínimo previsto no art. 20, § 3º, do CPC, sem que isso configure, 
necessariamente, valor irrisório. Precedentes deste c. STJ.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1149481/SC, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 29/03/2010)

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0085212-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.308.277 / SP

Números Origem:  7492006  8102665200  8102665401  99408104680650002

PAUTA: 19/10/2010 JULGADO: 19/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAMILA ROCHA SCHWENCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : CECÍLIA PELEGRINI DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CAVALLARO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAMILA ROCHA SCHWENCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : CECÍLIA PELEGRINI DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CAVALLARO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 19  de outubro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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